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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPO-
LOGIA TEXTUAL E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.



39

MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, REAIS E COMPLEXOS (FORMA ALGÉBRICA E FOR-
MA TRIGONOMÉTRICA). OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1



MATEMÁTICA

41

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 

Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 



111

CIÊNCIAS NATURAIS

VISÃO UNIFICADA DO MUNDO FÍSICO, QUÍMICO E 
BIOLÓGICO, COM BASE NOS ASPECTOS DO FUNCIO-

NAMENTO E DA APLICAÇÃO DE CONHECIMENTOS ÀS 
SITUAÇÕES ENCONTRADAS NA VIDA COTIDIANA

Em sua encíclica sobre “o Cuidado da Casa Comum” o Papa  
Francisco submeteu a uma rigorosa crítica o clássico antropocen-
trismo de nossa cultura a partir de uma visão de uma ecologia in-
tegral, cosmocentrada, dentro da qual o ser humano  comparece 
como parte do Todo e da natureza. Isso nos convida a revisarmos 
nossa compreensão do ser humano nos limites  desta ecologia in-
tegral. Cabe enfatizar que as contribuições das  ciências da Terra 
e da vida, subjacentes ao texto papal, vem englobadas pela teoria 
da evolução ampliada embora não a cita  explicitamente. Elas nos 
trouxeram visões complexas e totalizadoras, inserindo-nos como 
um momento do processo global,  físico, químico, biológico e cul-
tural.

Após todos estes conhecimentos nos perguntamos, não  sem 
certa perplexidade: quem somos, afinal enquanto humanos? 
Tentanto responder, vamos logo dizendo : o ser humano  é uma 
manifestação da Energia de Fundo, donde tudo provem  (Vácuo 
Quântico ou Fonte Originária de todo Ser); um ser cósmico, parte 
de um universo, possivelmente, entre outros paralelos,  articula-
do em onze dimensões (teoria das cordas); formado pelos mesmos 
elementos físico-químicos e pelas mesmas energias  que compõem 
todos os seres; somos habitantes de uma galáxia  média, uma entre 
duzentas bilhões; circulando ao redor do Sol,  estrela de quinta ca-
tegoria, uma entre outras trezentas bilhões,  situada a 27 mil anos 
luz do centro da Via-Láctea, no braço interior da aspiral de Órion; 
morando num planeta minúsculo, a  Terra, tida como um super or-
ganismo vivo que funciona como  um sistema que se autoregula, 
chamado Gaia.

Somos um elo da corrente sagrada da vida; um animal do  ramo 
dos vertebrados, sexuado, da classe dos mamíferos, da ordem dos 
primatas, da família dos hominidas, do gênero homo,  da espécie 
sapiens/demens; dotado de um corpo de 30 bilhões  de células e 
40 bilhões de batérias, continuamente renovado  por um sistema 
genético que se formou ao largo de 3,8 bilhões  de anos, a idade 
da vida; portador de três níveis de cérebro com  cerca cem bilhões 
de neurônios: o reptiliano, surgido há 300  milhões de anos, que 
respondes pelos movimentos instintivos,  ao redor do qual se for-
mou o cérebro límbico, responsável pela  nossa afetividade, há 220 
milhões de anos, e por fim, completado pelo cérebro neo-cortical, 
surgido há cerca de 7-8 milhões de  anos, com o qual organizamos 
conceptualmente o mundo.

Portador da psiqué com a mesma ancestralidade do corpo,  que 
lhe permite ser sujeito, psiqué habitada por todo tipo de  emoções 
e estruturada pelo princípio do desejo, com arquétipos ancestrais e 
coroada pelo o espírito que é aquele momento  da consciência pelo 
qual se sente parte de um Todo maior, que  o faz sempre aberto ao 
outro e ao infinito; capaz de intervir na  natureza, e assim de fazer 
cultura, de criar e captar significados  e valores e se indagar sobre o 
sentido derradeiro do Todo e da  Terra, hoje em sua fase planetária, 
rumo à noosfera pela qual  mentes e corações convergirão numa 
Humanidade unificada.

Ninguém melhor que Pascal (+1662) para expressar o ser  com-
plexo que somos: “Que é o ser humano na natureza? Um  nada 
diante do infinito, e um tudo diante do nada, um elo entre  o nada e 
o tudo, mas incapaz de ver o nada de onde é tirado e o  infinito para 
onde é atraido”. Nele se cruzam os três infinitos: o  infinitamen-
te pequeno, o infinitamente grande e o infinitamente complexo 
(Chardin). Sendo isso tudo, sentimo-nos inteiros  mas incompletos 
e ainda nascendo pois percebemo-nos cheios  de virtualidades que 
forçam por vir à tona. Estamos sempre na  pré-história de nós mes-
mos. E apesar disso experimentamo-nos  um projeto infinito que 
reclama seu objeto adequado, também  infinito, que costumamos 
chamar de Deus ou de outro nome.

E somos destinados à morte. Custa-nos acolher a morte  como 
parte da vida e a dramaticidade do destino humano. Pelo  amor, 
pela arte e pela fé pressentimos que a morte não é um  fim, mas 
uma invenção da própria vida para nos transfiguramos  através 
dela. E suspeitamos que no balanço final das coisas, um  pequeno 
gesto de amor verdadeiro e incondicional vale mais  que toda a 
matéria e a energia do universo juntas. Por isso, só  vale falar, crer e 
esperar em Deus se Ele for sentido como prolongamento do amor, 
na forma do infinito.

Pertence à singularidade do ser humano não apenas  apreen-
der uma Presença, Deus, perpassando todos os seres,  senão entre-
ter com ele um diálogo de amizade e de amor. Intui  que Ele seja 
o correspondente ao infinito desejo que sente, Infinito que lhe é 
adequado e no qual pode repousar.

Esse Deus não é um objeto entre outros, nem uma energia 
qualquer entre outras. Se assim fosse poderia ser detectado  pela 
ciência. E não seria o Deus da experiência oceânia que não  cabe em 
nenhuma fórmula. Ele comparece como aquele suporte, cuja natu-
reza é Mistério, que tudo sustenta, alimenta e mantem na existên-
cia. Sem Ele tudo voltaria ao nada ou ao Vácuo  Quântico de onde 
irrompeu. Ele é a força pela qual o pensamento pensa, mas que 
não pode ser pensada. O olho que tudo vê  mas que não pode ser 
visto. Ele é o Mistério sempre conhecido  e sempre por conhecer 
indefinidamente. Ele perpassa e penetra  até as entranhas de cada 
ser humano e do inteiro universo.

Podemos pensar, meditar e interiorizar essa complexa Reali-
dade, feita de realidades. Mas é nessa direção deve ser concebido 
o ser humano. Quem ele é e qual é o seu destino derradeiro  se 
perde no Incognoscível, sempre de alguma forma cognocível,  que é 
o espaço do Mistério de Deus ou do Deus do Mistério. Somos seres 
sempre sendo indefinidamente. 
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Por isso é uma equação que nunca se fecha e que permane-
ce sempre em aberto.  Quem revelará quem somos? Ninguém nos 
quadros do mundo  assim como existe e de uma ecologia por mais 
integral que se  apresente.

ESTABELECIMENTO DE RELAÇÕES ENTRE OS VÁRIOS 
FENÔMENOS E AS PRINCIPAIS LEIS E TEORIAS DA 

FÍSICA, RELACIONANDO O CONHECIMENTO E A COM-
PREENSÃO DE SEUS PRINCÍPIOS, LEIS E CONCEITOS 

FUNDAMENTAIS À VIDA PRÁTICA

A Física permite-nos conhecer as leis gerais da Natureza que 
regulam o desenvolvimento dos processos que se verificam, tanto 
no Universo circundante como no Universo em geral.

O objetivo da Física consiste em descobrir as leis ge-rais da 
Natureza e esclarecer, com base nelas, processos concretos. Os 
cientistas, à medida que se aproximavam desse objetivo, iam com-
preendendo melhor o panorama grandioso a complexo da unidade 
universal da Natureza. O Universo não é um conjunto simples de 
acontecimentos independentes, mas todos eles constituem mani-
festações evidentes do Universo considerado como um todo.

Panorama mecânico do Universo
O panorama grandioso da unidade do Universo ideali-zado por 

Newton, com base na Mecânica, causou sempre e continua a causar 
admiração. De acordo com o modelo de Newton, todo o Universo 
consta “de partículas duras, pesadas, impenetráveis e animadas de 
movimento”. São “partículas elementares absolutamente duras: a 
sua dureza é infinitamente superior à dos corpos constituídos por 
elas, tão duras que nunca sofrem desgaste nem ruptura”.

As partículas diferem umas das outras apenas quan-titativa-
mente, isto é, pelas suas massas. Toda a riqueza, toda a diversidade 
qualitativa do Universo resulta das diferenças no movimento das 
partículas. A natureza, a essência interna das partículas como que 
estavam em segundo plano.

As leis que regulam o movimento dos corpos, descobertas por 
Newton, e o seu caráter universal serviram de base para a idealiza-
ção deste panorama geral do Universo. À leis de Newton obedecem 
com exatidão tanto os grandes astros como as pequeníssimas par-
tículas de areia agitadas pelos ventos. O próprio vento obedece às 
mesmas leis, pois que consta de partículas de ar invisíveis a olho nu.

Durante muito tempo os cientistas consideraram que as leis da 
Mecânica de Newton são as únicas leis fundamentais da Natureza. 
Assim, por exemplo, o físico francês L AGRANGE considerava que 
“não há nenhum homem mais feliz do que Newton: somente uma 
vez cabe a um só homem a glória de idealizar o panorama do Uni-
verso”. No entanto, o panorama mecânico simples do Universo re-
velou-se inconsistente. Durante o estudo dos processos eletromag-
néticos soube-se que os mesmos não obedecem às leis mecânicas 
de Newton. Maxwell descobriu um novo tipo de leis fundamentais 
que não se limitam apenas à mecânica de Newton. Trata-se das leis 
que regulam o comportamento do campo eletromagnético.

Panorama eletromagnético do Universo
Na Mecânica de Newton admite-se que os corpos interagem, 

diretamente através do vazio, uns sobre os outros, interação esta 
que se realiza instantaneamente (teoria da interação a grandes dis-
tâncias). O conceito de forças, depois de criada a eletrodinâmica, 
sofreu alterações substanciais. Cada um dos corpos que entram em 
interação cria um campo eletromagnético que se propaga no es-
paço com uma velocidade finita. As interações realizam-se através 
desse campo (teoria da interação a pequenas distâncias).

As forças eletromagnéticas são muito frequentes na Natureza. 
As forças eletromagnéticas atuam no seio do núcleo atômico, nos 
átomos, nas moléculas, assim como entre as moléculas nos corpos 
macroscópicos. Isto ocorre devido a que a composição de todos os 
átomos entram partículas carregadas de eletricidade. A ação das 
forças eletromagnéticas põe-se em evidência tanto a distâncias 
muito pequenas (dentro de um núcleo atômico) como muito gran-
des, cósmicas (radiação eletromagnética dos astros).

O desenvolvimento da eletrodinâmica deu origem a várias ten-
tativas de idealizar um panorama eletromagnéti-co do Universo. 
Todos os acontecimentos que se verificam no Universo, segundo 
tal panorama, obedecem às leis que regulam as interações eletro-
magnéticas

O panorama eletromagnético do Universo atingiu o ponto cul-
minante do seu desenvolvimento após a criação da teoria da rela-
tividade especial. Foi nessa altura que se tornou possível compre-
ender a importância fundamental do valor finito da velocidade de 
propagação das interações eletromagnéticas, assim como criar os 
novos conceitos de espaço e de tempo, escrever a nova equação re-
lativista do movimento que substituiu as equações de Newton nos 
casos de se tratar de grandes velocidades.

Repare-se que, enquanto na época de existência única do pa-
norama mecânico do Universo os cientistas tentavam reduzir os 
fenômenos eletromagnéticos aos processos mecânicos num meio 
especial hipotético (éter universal), nesta nova etapa, pelo contrá-
rio, os físicos tinham tendência para deduzir as leis que regulam o 
movimento das partículas com base na teoria eletromagnética. As 
partículas constituintes da matéria eram consideradas como por-
ções concentradas de um campo eletromagnético.

Porém, foi impossível reduzir todos os fenômenos da Natureza 
apenas aos processos eletromagnéticos. A equação do movimento 
das partículas e a lei da interação gravitacional não podem deduzir-
-se da teoria do campo eletromagnético

Além disto, foram descobertas as partículas eletricamente neu-
trais, assim como as interações de novos tipos. A Natureza revelou-
-se mais complexa do que os cientistas supunham antes: não há 
nenhuma lei geral do movimento nem força universal alguma que 
possam abranger a enor-me diversidade dos processos a fenôme-
nos no Universo.

Unidade da composição geral da matéria
A diversidade do Universo é tão grande que todos os corpos, 

sem dúvida, não podem ser constituídos por partículas de uma só 
espécie. No entanto, a matéria de que são compostos astros, por 
mais surpreendente que isto seja, é a mesma que entra na consti-
tuição da Terra.

Os átomos de que constam todos os corpos do Universo são 
iguais. Os organismos vivos são constituídos pelos mesmos átomos 
que os mortos.

Todos os átomos têm a mesma estrutura a constam de partícu-
las elementares de três espécies.

Os átomos possuem núcleos constituídos por prótons a nêu-
trons rodeados por elétrons.

A interação que se verifica entre os núcleos a os elétrons é rea-
lizada através do campo eletromagnético, cujos quantos são fótons.

A interação entre prótons a nêutrons no seio dos núcleos reali-
za-se geralmente através dos mésons pi, que constituem os quantos 
do campo nuclear. A desintegração dos nêutrons dá origem à for-
mação de neutrinos. Além disto, foram descobertas muitas outras 
partículas elementares cuja interação só se reveste de importância 
considerável quando possuem energias extraordinariamente gran-
des.



CIÊNCIAS NATURAIS

113

Durante a primeira metade do século XX foi estabelecido o se-
guinte fato fundamental: todas as partículas elementares são sus-
ceptíveis de se transformarem reciprocamente umas nas outras.

Depois da descoberta das partículas elementares a das suas 
transmutações, tornou-se evidente o caráter universal da compo-
sição a da estrutura da matéria, assente na mate-rialidade de todas 
as partículas elementares. As partículas elementares, por muito di-
ferentes que sejam, não são mais do que diversas formas concretas 
de existência da matéria.

Panorama físico atual do Universo
No entanto, a unidade do Universo não se limita ao caráter uni-

versal da estrutura da matéria, mas sim se manifesta também nas 
leis que regulam o movimento das partículas e a interação delas en-
tre si. Apesar da surpreendente diversidade das interações dos cor-
pos entre si, na Natureza, de acordo com os conhecimentos atuais, 
existem apenas quatro tipos de forças, a saber: forças gravitacio-
nais, eletromagnéticas, nucleares a as chamadas interações facas. 
Estas últimas manifestam-se somente durante as transmutações 
das partículas. Estes quatro tipos de forças podem observar-se tan-
to nos espaços ilimitados do Universo, como em quaisquer corpos 
a objetos na Terra (entre eles, nos organismos vivos), nos átomos a 
núcleos atômicos, e, mesmo, durante todas as transmutações das 
partículas ele-mentares.

Este câmbio radical, revolucionário dos conceitos clássicos 
acerca do panorama físico do Universo foi possível depois da desco-
berta das propriedades quânticas da matéria. Após o aparecimento 
da Física Quântica, que descreve o movimento das partículas ele-
mentares, tornou-se possível o esclarecimento de novos aspectos e 
elementos do panorama físico universal do Universo.

A divisão da matéria em substância, com uma estru-tura des-
contínua, e em campo contínuo, perdeu hoje o seu sentido absolu-
to. A cada campo dado correspondem os respectivos quantos: os 
fótons, quando se trata do campo eletromagnético, os mésons no 
caso do campo nuclear, a assim sucessivamente. Todas as partícu-
las, por sua vez, possuem propriedades ondulatórias. O dualismo 
onda-partícula é próprio de todas as formas da matéria. O esclare-
cimento das propriedades corpusculares a ondulatórias, aparente-
mente incompatíveis, por intermédio de uma teoria universal, foi 
possível devido ao fato de que as leis do movime nto de todas as 
micropartículas, sem exceção, têm caráter estatístico (provável). 
Isto torna impossível o prognóstico inequívoco do comportamento 
dos objetos microscópicos.

Os princípios da Teoria Quântica são absolutamente universais, 
podendo aplicar-los tanto para a descrição do movimento de todas 
as partículas e a interação delas entre si, como para a análise das 
suas transmutações. Pois bem, a Física moderna põe em evidência 
a unidade universal da Natureza. No entanto, são muitos os pro-
blemas, incluindo própria essência física da unidade universal do 
Universo, que não estão ainda definitivamente esclarecidos. Não 
sabemos por que é que as partículas elementares são tão nume-
rosas, nem por que razão possuem massas e cargas diferentes e 
uma série de outras características específicas. Até hoje, todas estas 
grandezas foram avaliadas experimentalmente. Contudo, torna-se 
cada vez mais clara a relação entre diversos tipos de interações. As 
interações eletromagnéticas a as fracas são abrangidas já dentro 
dos limites de uma teoria comum. Os físicos conhecem já a estru-
tura da maior parte das partículas elementares. Torna-se evidente 
que a Física das partículas elementares está em vésperas de realizar 
descobertas grandiosas.

“Aqui estão encobertos segredos tão grandes a pensa-mentos 
tão elevados que, apesar das tentativas de cente-nas de sábios dos 
mais perspicazes, que durante milênios trabalharam para desven-
dá-los, ainda não foram revelados, de forma que ainda é possível 
gozar o prazer e o regozijo proporcionado pelo trabalho criativo a 
pelas descobertas”. Estas palavras de Galileu Galilei, ditas há mais 
de três sécu-los, são ainda muito atuais”.

Concepção científica do Universo
As leis fundamentais estabelecidas pela Física, quanto ao seu 

caráter complexo e universal, vão muito para além dos fatos que 
dão origem ao estudo dos respectivos fenômenos. No entanto, as 
leis físicas são tão certas e objetivas como os nossos conhecimen-
tos dos fenômenos simples observados a olho nu. Tais leis nunca 
podem ser violadas, seja em que circunstâncias for.

É cada vez maior o número de pessoas que se dão con-ta de 
que as leis objetivas da Natureza excluem milagres e o conhecimen-
to perfeito destas leis aumenta o poder do homem sobre a Natu-
reza.

Nos séculos passados a Humanidade depositou as suas me-
lhores esperanças na crença no sobrenatural, em Deus. A religião 
contém idéias sobre o caráter limitado das possibilidades do ho-
mem, da existência da vontade divina que orienta os homens a um 
determinado objetivo hipotético. Não há dúvida que o progresso da 
ciência no domínio do esclarecimento da Natureza tem destruído a 
pouco a pouco esse sistema filosófico

Física a Revolução Técnico-Científica
Presentemente assistimos a uma grandiosa revolução técni-

co-científica que começou aproximadamente há um meio de sécu-
lo. Esta revolução causou alterações profundas e qualitativas em 
numerosos domínios da ciência e técnica. A Astronomia, uma das 
ciências mais antigas, está a sofrer mudanças radicais, devidas às 
grandes realizações alcançadas pela Humanidade na conquista do 
espaço.

O aparecimento da Biologia Molecular a da Genética deu ori-
gem a uma revolução na Biologia, ao passo que a instituição da 
chamada grande Química tornou-se possível graças a mudanças ra-
dicais na ciência Química. Os pro-cessos análogos desenvolvem-se 
também na Geologia, Meteorologia, Oceanologia a muitos outros 
domínios da ciência moderna.

São profundas as modificações qualitativas que se verificam 
hoje em dia em todos os setores industriais. A revolução na produ-
ção de energia, por exemplo, devesse à passagem do emprego das 
centrais termelétricas, cujo funcionamento assenta na utilização de 
combustíveis de origem orgânica, para o uso das centrais elétricas 
atômicas

Crescem as aplicações de materiais sintéticos com pro-prie-
dades novas e muito valiosas. A mecanização e auto-matização 
complexas tornam inevitável uma revolução nos setores industrial 
a agrícola. Os transportes, a construção e as comunicações vão se 
transformando em setores real-mente novos a eficazes da técnica 
moderna.

A revolução técnico-científica modificou radicalmente o papel 
que a ciência desempenha na vida da sociedade. A ciência constitui 
já uma força produtiva. De agora para o futuro, a produção dos bens 
materiais necessários para a Humanidade dependerá do progresso 
da ciência.

A revolução técnico-científica conduz necessariamente a Hu-
manidade a uma grandiosa reorganização a ao aper-feiçoamento 
de todos os domínios da produção. A revolu-ção técnico-científica, 
além disso, torna muito atual o pro-blema da proteção do meio am-
biente.
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GLOBALIZAÇÃO: CONCEITOS, EFEITOS E IMPLICAÇÕES 
SOCIAIS, ECONÔMICAS, POLÍTICAS E CULTURAIS

Quando falamos em geografia politica e econômica, pensamos 
em globalização.

Uma das características da globalização é a crescente integra-
ção econômica em escala planetária, devido ao aumento das trocas 
comerciais e financeiras, que consolida a formação de um mercado 
mundial influenciado pelas empresas transnacionais.

Nesse contexto, ganhou notoriedade a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), instituição internacional que visa fiscalizar e 
regulamentar o comércio mundial. 

A globalização é o processo de interligação e interdependência 
entre as diferentes sociedades e resulta em uma intensificação das 
relações comerciais, econômicas, políticas, sociais e culturais entre 
países, empresas e pessoas. Esse fenômeno é possibilitado pelo 
avanço das técnicas, com destaque para os campos das telecomuni-
cações e dos transportes.

A expressão “globalização” foi criada na década de 1980. No 
entanto, não podemos dizer que ela seja um processo recente, uma 
vez que teria se iniciado ao longo dos séculos XV e XVI, com a ex-
pansão ultramarina europeia, que iniciava uma era de integração 
plena entre o continente europeu e as demais partes do planeta. 
Por outro lado, foi apenas na segunda metade do século XX que 
esse fenômeno encontrou a sua forma mais consolidada.

Podemos dizer que o mundo só alcançou o nível atual de inte-
gração graças aos desenvolvimentos realizados, como já dissemos, 
no âmbito dos transportes e das comunicações. Esses meios são 
importantes por facilitarem o deslocamento e a rápida obtenção de 
informações entre pontos remotos entre si. Tais avanços, por sua 
vez, ocorreram graças à III Revolução Industrial, também chamada 
de Revolução técnico-científica informacional, que propiciou o de-
senvolvimento de novas tecnologias, como a computação eletrôni-
ca, a biotecnologia e inúmeras outras formas produtivas.

Outro fator que também pode ser tido como uma das causas 
da Globalização é o desenvolvimento do Capitalismo Financeiro, a 
fase do sistema econômico marcada pela fusão entre empresas e 
bancos e pela divisão das instituições privadas em ações. Hoje em 
dia, o mercado financeiro, por meio das bolsas de valores, operam 
em redes internacionais, com empresas de um país investindo em 
vários lugares, alavancando o nível de interdependência econômi-
ca.

A título de comparação, a carta de Pero Vaz de Caminha ao rei 
de Portugal sobre o descobrimento do Brasil levou alguns meses 
para chegar ao seu destino. Em 1865, o assassinato do presidente 
dos Estados Unidos, Abraham Lincon, foi informado duas semanas 
depois na Europa. Já em 11 de setembro de 2001, os atentados ter-
roristas às torres gêmeas do World Trade Center foram acompanha-
dos em tempo real, com o mundo vendo ao vivo o desabamento 
dos prédios.

Um dos mais notáveis efeitos da Globalização é, sem dúvidas, 
a formação e expansão das multinacionais, também conhecidas 
como empresas globais. Essas instituições possuem seus serviços 

e mercadorias disponibilizados em praticamente todas as partes do 
planeta. As fábricas, em muitos casos, migram das sociedades in-
dustrializadas para os países periféricos em busca de mão de obra 
barata, matérias-primas acessíveis e, claro, maior mercado consu-
midor, isso sem falar na redução ou isenção de impostos.

Outro efeito da Globalização foi a formação dos mercados re-
gionais, por meio dos blocos econômicos. Esses acordos entre os 
países facilitaram os processos de negociação para aberturas eco-
nômicas e entrada de pessoas e bens para consumo.

Apesar de amplamente difundida, há muitos protestos e críti-
cas à globalização, sobretudo ressaltando os seus pontos negativos. 
As principais posições defendem que esse processo não é democrá-
tico, haja vista que os produtos, lucros e desenvolvimentos ocorrem 
predominantemente nos países desenvolvidos e nas elites das so-
ciedades, gerando margens de exclusão em todo o mundo. Críticas 
também são direcionadas à padronização cultural ou hegemoniza-
ção de valores, em que o modo de vida eurocêntrico difunde-se no 
cerne do pensamento das sociedades.

De toda forma, a Globalização está cada vez mais consolidada 
no mundo atual, embora existam teóricos que, frequentemente, re-
afirmam a sua reversibilidade, sobretudo em ocasiões envolvendo 
revoltas contra o seu funcionamento ou o próprio colapso do sis-
tema financeiro. O seu futuro, no entanto, ainda está à mercê não 
tão somente das técnicas e da economia, mas também dos eventos 
políticos que vão marcar o mundo nas próximas décadas.

O Enem apresenta uma tendência de abordar temas que pos-
suam certa atualidade, ou seja, que se relacionem com eventos ou 
acontecimentos que sejam de relevância para o contexto atual da 
sociedade. Por esse motivo, além de estudar os temas básicos da 
Geografia, é preciso sempre estar informado através do acompa-
nhamento de notícias tanto na mídia televisiva quanto na impressa 
e, também, na internet. 

Nesse sentido, a Globalização emerge como um dos principais 
temas a serem abordados pela banca examinadora, haja vista que 
todos os seus conceitos e efeitos podem ser visualizados direta ou 
indiretamente nas sociedades do mundo contemporâneo. Portan-
to, a globalização no Enem é uma oportunidade de compreender as 
relações geopolíticas e sociais à luz dos estudos da Geografia. 

A globalização é, de modo geral, vista como o processo de 
integração e inter-relação mundial envolvendo a economia, a cul-
tura, a informação e, claro, os fluxos de pessoas. Esse fenômeno 
instrumentaliza-se pela difusão e avanço dos meios de transporte 
e comunicação, haja vista que regiões distantes, antes tidas como 
isoladas umas das outras, integram-se plenamente.

O termo Globalização, apesar de ser considerado por muitos 
um processo gradativo que se iniciou com a expansão marítima eu-
ropeia, difundiu-se no meio intelectual apenas a partir da década 
de 1980. Assim, a sua consolidação ocorreu na segunda metade do 
século XX em diante, com a difusão do neoliberalismo, a propaga-
ção de tecnologias, a integração econômica e comercial entre os 
países, a formação e expansão dos blocos econômicos e o fortale-
cimento das instituições internacionais, tais como a OTAN e a ONU. 
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Além disso, os principais agentes da globalização são, sem dúvidas, 
as empresas transnacionais, também conhecidas como multinacio-
nais ou globais.

Globalização e Economia

Os países dominam as grandes empresas ou as grandes empresas 
dominam os países?

As empresas transacionais que comercializam no mundo todo 
são os principais agentes da globalização econômica.

É certo que ainda falamos de governo e nação, no entanto, es-
tes deixaram de representar o interesse da população. Agora, os 
Estados defendem, sobretudo, as empresas e bancos.

Na maior parte das vezes são as empresas americanas, euro-
peias e grandes conglomerados asiáticos que dominam este pro-
cesso.

Globalização e Neoliberalismo
A globalização econômica só foi possível com o neoliberalis-

mo adotado nos anos 80 pela Grã-Bretanha governada por Mar-
garet Thatcher (1925-2013) e os Estados Unidos, de Ronald Reagan 
(1911-2004).

O neoliberalismo defende que o Estado deve ser apenas um 
regulador e não um impulsor da economia. Igualmente aponta a 
flexibilidade das leis trabalhistas como uma das medidas que é pre-
ciso tomar a fim de fortalecer a economia de um país.

Isto gera uma economia extremamente desigual onde somente 
os gigantes comerciais tem mais adaptação neste mercado. Assim, 
muita gente fica para trás neste processo.

Globalização e Exclusão
Uma das faces mais perversas da globalização econômica é a 

exclusão. Isto porque a globalização é um fenômeno assimétrico e 
nem todos os países ganharam da mesma forma.

Um dos grandes problemas atuais é a exclusão digital. Aqueles 
que não têm acesso às novas tecnologias (smartphones, computa-
dores) estão condenados a ficarem cada vez mais isolados.

Globalização Cultural
Toda essa movimentação populacional e também financeira 

acaba provocando mudanças culturais. Uma delas é a aproximação 
entre culturas distintas, o que chamamos de hibridismo cultural.

Agora, através da internet, se pode conhecer em tempo real 
costumes tão diferentes e culturas tão distantes sem precisar sair 
de casa.

No entanto, os deslocamento de pessoas pode gerar o ódio ao 
estrangeiro, a xenofobia. Do mesmo modo, narcotraficantes e ter-
roristas têm o acesso à tecnologia e a utilizam para cometer seus 
crimes.

Agropecuária

Sistemas Agrícolas
Sistemas agrícolas são classificações utilizadas para a produção 

agrícola e pecuária. Há dois sistemas, o intensivo e o extensivo.
Para definir se o sistema agrícola é intensivo ou extensivo são 

considerados os pontos da produção em qualquer tamanho de pro-
priedade.

O sistema é revelado por resultados como a produtividade por 
hectare e o investimento na produção.

Sistema Intensivo
No modelo da agricultura brasileira, o sistema intensivo é o 

mais praticado. Por ele, são aplicadas técnicas modernas de previ-
são que englobam o preparo do solo, a forma de cultivo e a colheita.

A produtividade não está somente no rendimento obtido dire-
to do solo, mas do seu redimensionamento para resultar na maior 
produção possível por metro quadrado (a chamada produtividade 
média por hectare).

No período de colheita, as perdas são equacionadas para que 
atinjam o mínimo. O mesmo vale para o armazenamento.

Esse sistema é criticado porque agride o meio ambiente por 
conta de fatos como: desmatamento para implantação de mono-
culturas ou pasto, uso de agrotóxicos, erosão e empobrecimento do 
solo após sucessivos plantios.

Sistema Extensivo
O sistema extensivo é o que menos agride o meio ambiente. É 

o sistema tradicional em que são utilizadas técnicas rudimentares 
que garantem a recuperação do solo e a produção em baixa escala.

Em geral, o sistema extensivo é usado pelo modelo denomina-
do agricultura familiar e, ainda, pela agricultura orgânica.

No primeiro, a produção é destinada à subsistência e somen-
te o excedente é vendido. Há o uso de agrotóxicos, mas em baixa 
escala.

Já o modelo de agricultura orgânica dispensa o uso de agrotóxi-
cos, privilegia alimentos saudáveis e permite a exploração racional 
do solo.

Agricultura moderna
A agricultura moderna faz uso de várias tecnologias, como os 

tratores, colhedeiras, ceifadeiras, adubo, fertilizantes, etc. Além 
disso, também seleciona sementes modificadas geneticamente. No 
entanto, ela não se limita ao uso de máquinas; há também uso de 
biotecnologia.

Ela se baseia no aumento da sua produção à medida em que 
incrementa tecnologia. Isso nos leva ao importante conceito de pro-
dutividade agrícola, que se diferencia de produtividade industrial. O 
primeiro é a relação entre a produção realizada e a área cultivada. 
Quando falamos de geografia agrária, podemos aumentar a produ-
tividade sem aumentar a área plantada.

Esse tipo de agricultura é capitalizada, baseada em grandes 
investimentos. Por isso, a forma mais concreta de se falar em geo-
grafia agrária moderna é através dos famosos complexos agroindus-
triais. Existe uma troca constante entre a indústria tecnológica e a 
agropecuária, na qual a primeira oferece tecnologia e a outra ajuda 
com capital. Por fim, ainda temos o sistema financeiro, responsável 
por bancar toda essa cadeia produtiva.
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Agricultura tradicional
Ao contrário da agricultura moderna, a agricultura tradicional 

faz uso de métodos ultrapassados e de mão de obra em larga esca-
la. No entanto, há um caso particular, cujo o uso extenso de mão 
de obra na versão moderna é necessário, que é a fruticultura. Se ti-
vermos uma produção agrícola de fruticultura, nos dois casos serão 
empregadas muita mão de obra, uma vez que certas partes dessa 
produção não podem ser mecanizadas, por exemplo, a colheita das 
frutas.

Outra diferença em relação à agricultura moderna, é que na 
tradicional é necessário incorporar terras para aumentar a produ-
ção. Então, tal tipo de é considerada de baixa produtividade e capaz 
de gerar tantos impactos ambientais quanto a moderna. A agricul-
tura tradicional é típica dos países em desenvolvimento, o que não 
significa que não seja praticada na geografia agrária dos países de-
senvolvidos. O mesmo ocorre com a moderna; embora seja pratica-
da mais amplamente nos países desenvolvidos, também é praticada 
em menor escala em alguns países em desenvolvimento.

Pecuária
Na pecuária, o rendimento também é avaliado para definir o 

sistema aplicado. Da mesma maneira que ocorre com a agricultura, 
o modo de produção intensivo é direcionado para resultados ele-
vados.

A produção de gado pode ser a pasto ou em sistema de confi-
namento e a densidade de cabeças deve ser a maior possível.

Para melhor desempenho da produção pecuária são avaliados 
os investimentos em: qualidade do solo, rendimento do pasto, con-
formação de carcaça (quando o gado de corte oferece maior quan-
tidade de carne), oferta de leite e genética de qualidade.

Tipos de pecuária
Denomina-se de pecuária a criação e reprodução de animais 

com finalidades econômicas. Os animais assim criados e reproduzi-
dos são conhecidos como gado.

Diversos são os tipos de gado: os bovinos, os ovinos, os suínos, 
os caprinos, os asininos, os equinos e os muares.

Tipos de criação bovina
- Extensiva - gado solto nas pastagens onde são criados novi-

lhos e engordados o “gado de corte”, bois que servem para a produ-
ção de carnes para mercado.

- Intensiva - gado criado em estábulos, normalmente vacas 
para a produção de leite. Na criação intensiva, a utilização de rações 
adequadas e os cuidados veterinários possibilitam a inseminação 
artificial e a seleção de touros e de raças.

Os maiores rebanhos bovinos do mundo estão localizados na 
Índia, nos Estados Unidos, na Rússia, no Brasil, na Austrália e na 
Argentina.

Um tipo de gado bovino muito produzido hoje é o búfalo, prin-
cipalmente na Índia, na China, no Paquistão e nos Estados Unidos.

Tipos de criação ovina
- Intensiva - criação de ovelhas para a produção de lã, principal-

mente na Austrália, na Nova Zelândia e na Rússia.
- Extensiva - ovelhas de corte para a produção de carne.

Tipos de criação suína
- Extensiva - criação de porcos para a produção de banha e de 

carnes para consumo do próprio produtor. Nesse tipo de criação, 
pouco são os cuidados técnicos e com a higiene.

- Intensiva - porcos estabulados com cuidados científicos e mui-
ta higiene; destinados a produção de couro e carnes para indústrias 
e frigoríficos.

Os maiores rebanhos de suínos no planeta estão na China, Es-
tados Unidos, Rússia e Brasil.

Tipos de criação caprina
- Extensiva - criação de cabras para a produção de carne, mais 

comum em regiões de relevo acidentados e de climas semiáridos 
ou áridos.

- Intensiva - produção estabulada de cabritos para o aproveita-
mento da pele e da carne e de cabras fornecedoras de leite.

A China, a Índia e a Itália são os grandes produtores.

Tipos de criação asinina
- Extensiva - jumentos e jegues destinados para corte ou para o 

uso na tração animal (carroças puxadas por jumentos são um exem-
plo de tração animal).

- Intensiva - para selecionar reprodutores.

Tipos de criação equina
- Extensiva - criação de éguas e cavalos para tração, montaria 

ou corte.
- Intensiva - estabulada e com o propósito de selecionar e pre-

parar éguas e cavalos para atividades esportivas (“corrida de cava-
lo” e “partidas de polo”).

Muares
Burros e bestas ou mulas originadas pelo cruzamento entre 

equinos e asininos.

Avicultura
É a criação de aves para o corte e para a produção de ovos. 

Nas áreas rurais de quase todos os países do globo são criados gali-
nhas e frangos, gansos, marrecos, codornas, perus e patos. O mais 
importante rebanho de aves, quantitativamente e quanto ao valor 
econômico, consiste nos galináceos (frangos e galinhas).

Tipos de criação galinácea
- Extensiva - destinada ao corte sendo a carne consumida pelo 

próprio produtor ou enviada para frigoríficos com a objetivo de 
aproveitamento econômico.

- Intensiva - criação feita em granjas e fundamentalmente vol-
tada para a produção de ovos.

Outras atividades
Piscicultura - criação e reprodução de peixes e crustáceos em 

cativeiro (no Chile, destaca-se a criação de salmão; no Brasil está 
bastante difundida a criação de trutas).

Sericicultura - criação de casulos de bichos-da-seda, ampla-
mente praticada na Ásia (China, Japão, República da Coreia ou Co-
reia do Sul e na República Democrática da Coreia ou Coreia do Nor-
te, os maiores produtores mundiais de seda).

Estrutura agrária
A expressão estrutura agrária é usada em sentido amplo, signi-

ficando a forma de acesso à propriedade da terra e à exploração da 
mesma, indicando as relações entre os proprietários e os não pro-
prietários, a forma como as culturas se distribuem pela superfície 
da Terra (morfologia agrária) e como a população se distribui e se 
relaciona aos meios de transportes e comunicações (habitat rural). 

A estrutura agrária são as características do espaço que são: 
Estrutura fundiária- concentração de terras(muitas terras pouco uti-
lizada) Produção agrícola- exportação no caso do Brasil Relações de 
trabalho- mão de obra , máquinas fazendo o trabalho que um dia 
foi feito pelo homem 
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CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICA-
TIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS (WORD, WRITER), 

PLANILHAS (EXCEL, CALC) E APRESENTAÇÕES (POWER-
POINT, IMPRESS); MICROSOFT OFFICE (VERSÃO 2007 E 
SUPERIORES) E LIBREOFFICE (VERSÃO 5.0 E SUPERIO-

RES)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.
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GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-
-altas e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.
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• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)

• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um interva-
lo de células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um inter-
valo de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um inter-
valo de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, 
o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, 
no que diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópi-
co referente ao Word, itens de formatação básica de texto como: 
alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias de marcadores e 
recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL: PODER CONSTITUINTE

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes em 
uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação atribui ao 
povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que se conven-
cionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste a 
órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados de 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, mas 
é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o exerce.

• Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro poder, 
não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se subordina a 
nenhuma condição, por tudo isso é considerado um poder de fato 
ou poder político.

• Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou 

constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-
trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, 
por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

• Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da 

Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 
no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são as 
Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal.

• Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder 

é o Congresso Nacional.

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Forma, Sistema e Fundamentos da República

• Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

• Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

• Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

• Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

• Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

• Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DOS 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DA 

NACIONALIDADE, DOS DIREITOS POLÍTICOS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis ligados 

por uma relação 
jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados 

por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.
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Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
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DIREITO ADMINISTRATIVO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E PRINCÍPIOS

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de 
seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-

gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no 
exercício da função administrativa, independentemente do poder a 
que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo 
ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública confun-
de-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do 
Estado, ou seja, com quem desempenha a função administrativa. 
Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública representa o 
conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempenham a fun-
ção administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se com 
a própria função (atividade) administrativa desempenhada pelo Es-
tado. O conceito de Administração Pública está relacionado com o 
objeto da Administração. Não se preocupa aqui com quem exerce 
a Administração, mas sim com o que faz a Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da Ad-
ministração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administrativa 
como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, desen-
volvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e administrar a 
coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o administra-
dor público que não será livre para atuar, já que deve obediência ao 
direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim são 

seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, conforme se 
infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Execu-
tivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pratica 
atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administração, ou 
seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigente. É uma 
administração direita, pois não precisa ser provocada. Excepcional-
mente, no exercício de função atípica, tem o poder de legislar, por 
exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é de 
sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, legislar 
para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento jurídico. Em fun-
ção atípica, pode administrar internamente seus problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem o 
poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso concre-
to. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir os 
interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder diretivo 
do Estado.

FONTES
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se das 
seguintes fontes para o exercício das atividades administrativas:

- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decretos, 
que visam especificar as disposições de lei, assim como seus man-
damentos legais. As leis que não forem executáveis, dependem de 
regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as leis auto-
-executáveis independem de regulamentos para produzir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Consti-
tuição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrativos 
privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os superiores 
expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo o meio de 
atuação de seus subordinados com relação a determinado serviço, 
assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-orga-
nização interna das corporações legislativas e judiciárias. Desta ma-
neira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de acordo 
entre os sócios e os fundadores, regulamentando o funcionamento 
de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em especial os 
colegiados.

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.
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Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

PODERES ADMINISTRATIVOS

O poder administrativo representa uma prerrogativa especial 
de direito público (conjunto de normas que disciplina a atividade 
estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o administrador 
público para exercer suas funções necessita ser dotado de alguns 
poderes. 

Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, contudo, 
devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais que o 
regem.

Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar pelo 
dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de pautar 
seus serviços com eficiência. 

PODER HIERÁRQUICO
A Administração Pública é dotada de prerrogativa especial de 

organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierarquiza-
da, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as pessoas 
e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor está 
obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde que não 
sejam manifestamente ilegais. É também esse poder que autoriza a 
delegação, a avocação, etc.
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A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrativos, 
bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e unidade 
de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula o superior e 
o subordinado dentro do quadro da Administração Pública.

Compete ainda a Administração Pública:
a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instruções), 

que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos subordi-
nados, pois refere-se a atos normativos que geram efeitos internos 
e não devem ser confundidas com os regulamentos, por serem de-
correntes de relação hierarquizada, não se estendendo a pessoas 
estranhas;

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediência, 
salvo para os manifestamente ilegais;

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o objetivo de 
verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de suas obriga-
ções, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os inconvenien-
tes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo sem nenhuma 
provocação) ou por provocação dos interessados, através dos re-
cursos hierárquicos;

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência exclusiva 
do órgão subordinado;

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas.

A relação hierárquica é acessória da organização administrati-
va, permitindo a distribuição de competências dentro da organiza-
ção administrativa para melhor funcionamento das atividades exe-
cutadas pela Administração Pública.

PODER DISCIPLINAR
O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado de-

corrente de infração administrativa cometida por seus agentes ou 
por terceiros que mantenham vínculo com a Administração Pública.

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder Hierár-
quico, sendo que um decorre do outro. Para que a Administração 
possa se organizar e manter relação de hierarquia e subordinação é 
necessário que haja a possibilidade de aplicar sanções aos agentes 
que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma de 
caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se trata aqui 
de sanções penais e sim de penalidades administrativas como ad-
vertência, suspensão, demissão, entre outras.

Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando pra-
ticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona com a 
atividade desenvolvida pelo agente.

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente que 
garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evitando me-
didas arbitrárias e sumárias da Administração Pública na aplicação 
da pena.

PODER REGULAMENTAR 
É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e edi-

tar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com a finali-
dade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, privativa dos 
Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável.

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas inter-
nas da Administração. Como exemplo temos a seguinte disposição 
constitucional (art. 84, IV, CF/88):

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
[...]

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e os 
procedimentos a serem adotados quanto ao modo de aplicação de 
dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, dando maior 
clareza aos comandos gerais de caráter abstratos presentes na lei.

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a cir-
cunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regulamen-
tadora que disciplina eventual atividade.

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando os 
respectivos setores de atuação. É o denominado poder normativo 
das agências.

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os atos 
normativos expedidos pelas agências ocupam posição de inferiori-
dade em relação à lei dentro da estrutura do ordenamento jurídico.

PODER DE POLÍCIA
É certo que o cidadão possui garantias e liberdades individuais 

e coletivas com previsão constitucional, no entanto, sua utilização 
deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar social.

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa confe-
rida à Administração Pública para condicionar, restringir e limitar 
o exercício de direitos e atividades dos particulares em nome dos 
interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o qual 
conceitua o Poder de Polícia:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou li-
berdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à proprie-
dade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou des-
vio de poder.

Os meios de atuação da Administração no exercício do poder 
de polícia compreendem os atos normativos que estabelecem limi-
tações ao exercício de direitos e atividades individuais e os atos ad-
ministrativos consubstanciados em medidas preventivas e repressi-
vas, dotados de coercibilidade.

A competência surge como limite para o exercício do poder de 
polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será consi-
derado válido.

O limite do poder de atuação do poder de polícia não poderá 
divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, deve-se 
condicionar o exercício de direitos individuais em nome da coleti-
vidade. 

Limites
Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe al-

guns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao objeto.
Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exercido 

para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a esta re-
gra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade do ato com 
todas as consequências nas esferas civil, penal e administrativa. 
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DIREITO PENAL MILITAR

DOS CRIMES CONTRA A AUTORIDADE OU DISCIPLINA 
MILITAR: MOTIM, REVOLTA, CONSPIRAÇÃO, ALICIA-

ÇÃO PARA MOTIM OU REVOLTA. DA VIOLÊNCIA CON-
TRA SUPERIOR OU MILITAR DE SERVIÇO. DESRESPEI-
TO A SUPERIOR.  RECUSA DE OBEDIÊNCIA. OPOSIÇÃO 
À ORDEM DE SENTINELA. REUNIÃO ILÍCITA. PUBLICA-
ÇÃO OU CRÍTICA INDEVIDA. RESISTÊNCIA MEDIANTE 

AMEAÇA OU VIOLÊNCIA

Motim e Revolta
Motim e revolta estão são crimes previstos no mesmo artigo, 

distinguindo-se basicamente pela elementar objetiva do uso de ar-
mas.

 Motim e revolta são manifestações da revolta de militares con-
tra autoridade hierarquicamente superior, caracterizando-se por 
demonstrações inequívocas de desobediência e ocupação indevida 
de instalações e equipamentos militares. 

As sublevações não são comportamentos atribuídos exclusi-
vamente a militares, apenas o crime militar de motim exige esta 
pré-condição do agente, haja vista que é um crime militar próprio. 

Objetividade Jurídica. 
É a autoridade e a disciplina militares. 
A disciplina militar é, conforme dispõe o art. 14, § 2º do Esta-

tuto dos Militares , “a rigorosa observância e o acatamento integral 
das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o 
organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e har-
mônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por 
parte de todos e de cada um dos componentes deste organismo”. 

Já a autoridade militar indica o conjunto de prerrogativas, po-
deres, deveres e direitos – dentre os quais o de ser respeitado e 
obedecido por seus subordinados - que a um militar é atribuído 
pela lei em face de sua posição hierárquica e do cargo que ocupa 
dentro da organização da Força. A autoridade militar é ordenada 
em diferentes níveis, ao que se dá o nome de hierarquia. 

Lembre-se: hierarquia e disciplina são os pilares constitucionais 
das Forças Armadas. 

Sujeitos. 
O sujeito ativo é o militar, sendo, portanto, crime militar pró-

prio. 
Note que a norma refere-se aos assemelhados, categoria de 

servidores considerada próxima aos militares. Na atualidade, a 
Marinha, o Exército e a Aeronáutica possuem em seus quadros um 
sem-número de servidores civis da União, todos submetidos aos di-
tames da Lei 8.112/90, sem qualquer interferência dos estatutos e 
regulamentos militares, que regem, disciplinam e ordenam exclusi-
vamente os contingentes armados, não havendo mais assemelha-
dos. 

Sujeito passivo é a Força Armada a que pertence os amotina-
dos.

A conduta inicial prevista pela lei é a de reunirem-se os milita-
res. Veja que, dada a generalidade da norma, até mesmo apenas 
dois militares podem dar ensejo ao crime de motim, delito que é 
categorizado, portanto, como plurisubjetivo (concurso necessário 
de agentes). 

Todavia, não é suficiente a simples reunião dos militares, é pre-
ciso que o façam e: 

1º) ajam contra ordem recebida de superior ou neguem-se a 
seu cumprimento. 

Há sutil diferença entre os dois comportamentos: no primeiro, 
os agentes operam em desfavor da ordem, ou seja, fazem o oposto 
do que lhes foi devidamente ordenado ou criam obstáculos reais à 
sua execução, enquanto que no segundo caso eles optam por deixar 
de cumprir a tarefa que lhes foi atribuída pelo superior hierárquico. 

2º) recusem obediência a superior, quando estejam agindo 
sem ordem ou praticando violência. 

Os agentes estão praticando violência e recebem uma ordem 
do superior (para cessarem o comportamento livre, p. ex.), refu-
tando-a. 

3º) assintam em recusa conjunta de obediência, ou em resis-
tência ou violência, em comum, contra superior. 

Da reunião de militares se tem como resultante a concordân-
cia de recusa conjunta ou resistência ou, ainda, violência contra o 
superior. Portanto, se antes se punia a insurreição espontânea, nes-
ta oportunidade a lei prevê a conduta do compromisso mútuo, do 
acordo de vontades patrocinador da múltipla desobediência, inde-
pendente de ordem antecedente à conduta. 

Importante ilustrar que se houver a utilização de arma, o crime 
passa a ser o descrito no parágrafo único (revolta). 

4º) ocupem quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou estabeleci-
mento militar, ou dependência de qualquer deles, hangar, aeródro-
mo ou aeronave, navio ou viatura militar, ou utilizem qualquer des-
tes locais ou meios de transporte, para ação militar, ou prática de 
violência, em desobediência a ordem superior ou em detrimento da 
ordem ou da disciplina militares. 

Finalmente, é previsto como crime a reunião de militares com 
a ocupação de organizações ou equipamentos militares ou com a 
utilização destes meios para ação militar ou prática de violência. 
A conduta, todavia deve opor-se a ordens superiores ou ofender a 
organização e a disciplina militar, sem o que não constituiria crime 
contra a autoridade ou a disciplina. 

É preciso lembrar que os atos de violência praticados durante 
o motim estão sujeitos a sanções autônomas, isto é, as penas pre-
vistas no art. 149 são aplicadas sem prejuízo das correspondentes 
à violência (art. 153). 

O elemento subjetivo é o dolo genérico de reunirem-se dois 
ou mais militares para praticarem as condutas descritas nos incisos 
I a IV. 

Os agentes reunidos agem em oposição à ordem, recusam-se a 
obedecer, praticam violência etc. 

Não há modalidade culposa no presente crime de motim. 
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Consumação e tentativa. 
A consumação ocorre quando os agentes, reunidos, praticam 

as condutas descritas nos incisos I a VI do art. 149. 

 Sanção penal. 
A pena é de reclusão de 4 a 8 anos, devendo receber um acrés-

cimo de 1/3 para aqueles que dirigem, provocam, instigam ou exci-
tam a ação (art. 53, § 4º do CPM). 

Revolta. 
A revolta é uma forma qualificada de motim, que recebeu do 

legislador atenção especial. Distingue-se do crime previsto no caput 
unicamente pelo fato dos militares amotinados utilizarem arma-
mento. Não é preciso sequer a efetiva utilização das armas, basta 
que as tenham ao seu dispor.

Motim e revolta são crimes de ação pública incondicionada. 

Conspiração. 
A conspiração ocorre quando os militares concertam entre si a 

realização de um motim. A pena para a conspiração é de até 5 anos. 
Ilustre-se que na conspiração eles não precisam sequer chegar a se 
amotinarem: basta terem planejado fazer isso. Os crimes militares 
- como o motim, a revolta e a conspiração são julgados pela Justiça 
Militar.

Aliciação para motim ou revolta.
Aliciação para motim ou revolta encontra-se disposto no artigo 

154 do Código Penal Militar que dita que, aliciar militar ou asseme-
lhado para a prática de qualquer dos crimes previstos no capítulo 
anterior gera pena de reclusão, de dois a quatro anos.

Da violência contra superior ou militar de serviço
Violência contra superior
Art. 157. Praticar violência contra superior:
Pena - detenção, de três meses a dois anos.

As Corporações Militares, Estaduais ou Federais, são regidas 
por dois princípios fundamentais, a hierarquia e a disciplina, que 
estão estabelecidos expressamente no art. 142, da Constituição 
Federal de 1988. A hierarquia se faz presente não apenas nas Ins-
tituições Militares brasileiras, mas também nas Instituições Milita-
res existentes em outros países. Não existe Força Militar que não 
seja regida pelos princípios de hierarquia e disciplina. Até mesmo 
os chamados grupos paramilitares, que foram vedados pelo Esta-
do democrático de Direito previsto no vigente texto constitucional 
são regidos por princípios de hierarquia e disciplina. Portanto, todo 
aquele que ingressa em uma força militarizada sabe que estará su-
jeito a obrigações, as quais muitas vezes são rígidas, mas necessá-
rias para o cumprimento da missão que é destinada aos militares.

O sujeito ativo deste crime, que é um crime propriamente mi-
litar, é o militar que possui grau hierárquico inferior em relação à 
vítima. O crime pode ser praticado tanto pelo militar federal como 
pelo militar estadual. 

O sujeito passivo do crime em comento é a Administração Mi-
litar, Estadual ou Federal, uma vez que sua autoridade acaba sendo 
questionada pelo ato praticado pelo infrator. O sujeito passivo me-
diato é a pessoa que sofre a violência, no caso o militar que possui 
grau hierárquico superior ao infrator. Em razão disto, a vítima deste 
crime poderá ser tanto uma praça como um oficial. 

O elemento objetivo do tipo penal encontra-se representado 
pelo verbo praticar violência, ou seja, praticar um ato ilegal con-
tra o superior hierárquico, o que evidencia muitas vezes a falta de 

comprometido do infrator para com a Corporação Militar a qual 
pertence, e que muitas vezes ingressou de forma voluntária, tendo 
conhecimento que a vida militar possui regras que são diferentes 
daquelas observadas na sociedade em geral.

Aurélio Buarque de Holanda define violência como sendo, “a 
qualidade de violento, o ato violento, o ato de violentar; no âmbito 
jurídico, o constrangimento físico ou moral; o uso da força; coação. 

O elemento subjetivo é o dolo, ou seja, a vontade livre e cons-
ciente de praticar a conduta que se encontra devidamente descrita 
no tipo penal sob comento. 

O tipo penal não admite a prática do ilícito de forma culposa, 
ou seja, por meio de atos de imprudência, negligência ou mesmo 
imperícia. 

A ação penal cabível na espécie é uma ação penal pública in-
condicionada que ficará a cargo do Ministério Público Militar, quan-
do se tratar de interesse da União, Forças Armadas, e do Ministério 
Estadual ou do Distrito Federal quando o agente for um militar per-
tencente a Polícia Militar ou ao Corpo de Bombeiros Militar. A pena 
prevista para o ilícito é a pena de detenção, de três meses a dois 
anos. Apesar da pena prevista ser uma pena que poderia ser consi-
derada de menor potencial ofensivo, não é possível a aplicação dos 
benefícios previstos na Lei Federal nº 9099/95. O crime de violên-
cia contra superior é um crime propriamente militar que ofende os 
princípios de hierarquia e disciplina, e por isso não se recomenda a 
aplicação dos benefícios que forma estabelecidas pela Lei dos Juiza-
dos Especiais Civis e Criminais.

Formas qualificadas
§ 1º Se o superior é comandante da unidade a que pertence o 

agente, ou oficial general:
Pena - reclusão, de três a nove anos.

O artigo conforme foi mencionado no caput protege a autori-
dade militar, e em determinados casos a lei penal militar entendeu 
que deveria agravar a pena do agente, estabelece uma sanção mais 
severa para o infrator. 

§ 2º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada 
de um terço.

No caso da violência ser praticada pelo agente com o emprego 
de arma, a pena também será agravada. Segundo estabelece o re-
ferido parágrafo, a pena do infrator será aumentada em um terço.

Se o crime tiver sido praticado contra oficial general, e o infra-
tor for condenado a uma pena mínima, por exemplo, três anos de 
reclusão, o Juiz deverá aumentar a pena em um terço, o que levará 
a um aumento de um ano, totalizando uma pena definitiva em qua-
tro anos de reclusão. O aumento determinado neste parágrafo não 
é facultativo, mas obrigatório, e caso este não seja observado pelo 
Conselho de Justiça, Permanente ou Especial, o Ministério Público 
deverá interpor recurso para que a norma penal seja respeitada.

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da 
pena da violência, a do crime contra a pessoa.

Se da violência praticada pelo agente resultar na vítima uma 
lesão corporal, o infrator responderá por um concurso de crimes, 
ou seja, além da pena prevista para a violência, ficará sujeito ainda 
a pena prevista para o crime de lesão corporal, art. 209, do Código 
Penal Militar.

§ 4º Se da violência resulta morte:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
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Este parágrafo agrava a pena do agente em razão do resultado. 
Se em razão da violência resultar na morte da vítima, o infrator fica-
rá sujeito a uma de reclusão de no mínimo doze e no máximo trinta 
anos de reclusão. A pena é bem mais severa em razão do bem tute-
lado pela norma penal que é a autoridade do superior hierárquico. 
A lei não admite o que o superior sofra qualquer tipo de violência, 
tampouco admite o evento morte. 

§ 5º A pena é aumentada da sexta parte, se o crime ocorre em 
serviço.

Este parágrafo estabelece um outro aumento de pena no quan-
tum de um sexto quando a violência contra o superior é praticada 
em serviço. O legislador entendeu que a conduta praticada em ser-
viço não merece receber o mesmo tratamento que foi estabelecido 
no caput do artigo. A disposição é correta e poderia ser até mais 
severa, pois a prática deste crime, por exemplo, na presença de 
outras pessoas demonstra não apenas um desrespeito para com o 
superior, mas também o desrespeito para com as pessoas que são 
as destinatárias dos serviços prestados pelas forças militares, que 
terão uma visão negativa daqueles que tem o compromisso de pro-
teger a nação e também a integridade e o patrimônio daqueles que 
vivem no território dos Estados da Federação e do Distrito Federal.

 Violência contra militar de serviço
 Art. 158. Praticar violência contra oficial de dia, de serviço, ou 

de quarto, ou contra sentinela, vigia ou plantão:
 Pena - reclusão, de três a oito anos.
 Formas qualificadas
 § 1º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada 

de um terço.
 § 2º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da 

pena da violência, a do crime contra a pessoa.
 § 3º Se da violência resulta morte:
 Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

No presente crime, o sujeito ativo deste crime poderá ser mili-
tar ou civil. Trata-se de crime impropriamente militar. Frise-se que 
neste crime há a ausência de dolo no resultado.

Desrespeito a superior
A legislação confere proteção à figura do superior hierárquico, 

especialmente no tocante ao respeito que deve ser dispensado à 
sua figura. Note-se que não é à pessoa que se confere a proteção, 
mas à figura que este representa dentro da organização militar.

O objeto da tutela penal é a disciplina. A conduta incriminada 
consiste em desrespeitar, o que significa faltar com consideração, 
com respeito, com acatamento, incompatíveis com a posição hie-
rárquica de subordinado e superior, estabelecida pela estrutura 
organizacional das Forças Armadas, da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares. Trata-se de conduta que, no meio social, 
é considerada como falta de educação e no serviço público civil, 
enseja punição disciplinar.

No presente artigo ressalta-se a proteção à disciplina e à hierar-
quia, mormente pelo fato que a figura delitiva exigir, para sua con-
figuração, que terceiro militar esteja presente, configurada, neste 
momento, a ofensa à ordem da instituição militar.

Recusa de obediência
O presente delito também é denominado como delito de insu-

bordinação.

Leciona Crysólito de Gusmão, que a insubordinação se define 
como “ato pelo qual o militar quebra os laços de sujeição e obe-
diência hierárquica e disciplinar, [...] não obedecendo as ordens 
emanadas, por qualquer meio, de seus superiores” (Direito Penal 
Militar, p. 64. apud, LOBÃO, 2006, p. 235.) 

O objeto da tutela penal é o interesse relativo à subordinação, 
ao respeito devido pelo inferior ao seu superior.

Havendo excessos há excesso nos atos ou na forma de execu-
ção ou atos manifestamente criminosos, poderá o subordinado dei-
xar de cumprir a ordem destinada à prática de ato, caso contrário 
responde penalmente juntamente como autor da ordem.

Esta figura delitiva assume especial importância na discussão 
sobre a obrigatoriedade de obediência do militar diante de uma or-
dem do superior hierárquico.

Conquanto a matéria mereça detida análise, foge aos objetivos 
deste trabalho, sendo destacada, apenas, a necessidade da obe-
diência da ordem que não se configura em crime manifesto.

Tal posição corrobora a maior responsabilidade daquele que 
emite a ordem, a qual deve ser obedecida, ainda que ilegal, respon-
dendo apenas o superior, caso a ordem não seja manifestamente 
ilegal e o subordinado a cumpra nos limites da determinação. 

Oposição à ordem de sentinela. 
Art.164 - Opor-se às ordens da sentinela:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, se o fato não consti-

tui crime mais grave.
O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa; Somente é aplicado 

se não puder ser aplicado o crime mais grave.

Reunião ilícita. 
Dita a Lei: “promover a reunião de militares, ou nela tomar par-

te”. 
Se há uma reunião de militares, somente militares podem dela 

participar, e como o legislador igualou a conduta de promover com 
a de tomar parte, o delito somente pode ser atribuído a um militar. 

O sujeito passivo é a Força Armada. 
O objetivo final do comportamento é a reunião de militares 

para discutir ato de superior ou assunto atinente à disciplina militar. 
Portanto, nos moldes da lei, comete o crime quem patrocina, quem 
fomenta, quem propõe ou mesmo quem participa do enlace. São 
exemplos de conduta o envio de e-mails ou a realização de ligações 
telefônicas conclamando os colegas para reunirem-se, a oferta de 
local adequado etc. 

Deve ser considerado elemento normativo do tipo que a dis-
cussão levada a efeito na reunião tenha por escopo desabonar ou 
firmar oposição à autoridade do superior e/ou à disciplina militar. 

Elemento subjetivo. 
É o dolo genérico de promover ou participar da reunião de mi-

litares, com o fim particular (dolo específico) de discutir ato de su-
perior ou assunto atinente à disciplina militar, de forma a contrariar 
os princípios da autoridade e disciplina. 

Consumação e tentativa. 
Considerando que são duas as condutas previstas em lei, é pre-

ciso reconhecer momentos de consumação diversos. 
Na primeira hipótese o agente apenas promove a reunião 

de militares, portanto o crime aperfeiçoa-se no instante em que 
o agente fomenta, dá impulso ao encontro, independente de sua 
posterior participação. 
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DIREITOS HUMANOS

PRECEDENTES HISTÓRICOS DO DIREITO 
HUMANITÁRIO: LIGA DAS NAÇÕES E ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT)

O surgimento dos direitos humanos está envolvido num histó-
rico complexo no qual pesaram vários fatores: tradição humanista, 
recepção do direito romano, senso comum da sociedade da Euro-
pa na Idade Média, tradição cristã, entre outros1. Com efeito, são 
muitos os elementos relevantes para a formação do conceito de 
direitos humanos tal qual perceptível na atualidade de forma que é 
difícil estabelecer um histórico linear do processo de formação des-
tes direitos. Entretanto, é possível apontar alguns fatores históricos 
e filosóficos diretamente ligados à construção de uma concepção 
contemporânea de direitos humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, mes-
mo antes da existência de Cristo, que o ser humano passou a ser 
considerado, em sua igualdade essencial, como um ser dotado de 
liberdade e razão. Surgiam assim os fundamentos intelectuais para 
a compreensão da pessoa humana e para a afirmação da existência 
de direitos universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial entre todos os 
homens. Contudo, foram necessários vinte e cinco séculos para que 
a Organização das Nações Unidas - ONU, que pode ser considerada 
a primeira organização internacional a englobar a quase-totalidade 
dos povos da Terra, proclamasse, na abertura de uma Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, que “todos os homens 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos”2.

No berço da civilização grega continuou a discussão a respeito 
da existência de uma lei natural inerente a todos os homens. As 
premissas da concepção de lei natural estão justamente na discus-
são promovida na Grécia antiga, no espaço da polis. Neste sentido, 
destaca Assis3 que, originalmente, a concepção de lei natural está 
ligada não só à de natureza, mas também à de diké: a noção de 
justiça simbolizada a partir da deusa diké é muito ampla e abstrata, 
mas com a legislação passou a ter um conteúdo palpável, de modo 
que a justiça deveria corresponder às leis da cidade; entretanto, é 
preciso considerar que os costumes primitivos trazem o justo por 
natureza, que pode se contrapor ao justo por convenção ou legisla-
ção, devendo prevalecer o primeiro, que se refere ao naturalmente 
justo, sendo esta a origem da ideia de lei natural.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona uma dis-
cussão a respeito da prevalência da lei natural sobre a lei posta. Na 
obra, a protagonista discorda da proibição do rei Creonte de que 
seu irmão fosse enterrado, uma vez que ele teria traído a pátria. As-
sim, enterra seu irmão e argumenta com o rei que nada do que seu 
irmão tivesse feito em vida poderia dar o direito ao rei de violar a 

1 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica Moderna. Revista 
Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-29, jul. 2009.

2 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 3. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

3 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e poder. São 
Paulo: Lúmen, 2002.

regra imposta pelos deuses de que todo homem deveria ser enter-
rado para que pudesse partir desta vida: a lei natural prevaleceria 
então sobre a ordem do rei.4 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 a.C.), o pri-
meiro grande filósofo grego, questionaram essa concepção de lei 
natural, pois a lei estabelecida na polis, fruto da vontade dos cida-
dãos, seria variável no tempo e no espaço, não havendo que se falar 
num direito imutável; ao passo que Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), 
que o sucedeu, estabeleceu uma divisão entre a justiça positiva e a 
natural, reconhecendo que a lei posta poderia não ser justa5.

Aristóteles6 argumenta: “lei particular é aquela que cada comu-
nidade determina e aplica a seus próprios membros; ela é em parte 
escrita e em parte não escrita. A lei universal é a lei da natureza. 
Pois, de fato, há em cada um alguma medida do divino, uma justiça 
natural e uma injustiça que está associada a todos os homens, mes-
mo naqueles que não têm associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, doutrina 
que se desenvolveu durante seis séculos, desde os últimos três 
séculos anteriores à era cristã até os primeiros três séculos desta 
era, mas que trouxe ideias que prevaleceram durante toda a Idade 
Média e mesmo além dela. O estoicismo organizou-se em torno de 
algumas ideias centrais, como a unidade moral do ser humano e a 
dignidade do homem, considerado filho de Zeus e possuidor, como 
consequência, de direitos inatos e iguais em todas as partes do 
mundo, não obstante as inúmeras diferenças individuais e grupais7.

Influenciado pelos estoicos, Cícero (106 a.C. - 43 a.C.), um dos 
principais pensadores do período da jovem república romana, tam-
bém defendeu a existência de uma lei natural. Neste sentido é a 
assertiva de Cícero8: “a razão reta, conforme à natureza, gravada 
em todos os corações, imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve 
o bem, afasta do mal que proíbe e, ora com seus mandados, ora 
com suas proibições, jamais se dirige inutilmente aos bons, nem 
fica impotente ante os maus. Essa lei não pode ser contestada, nem 
derrogada em parte, nem anulada; não podemos ser isentos de seu 
cumprimento pelo povo nem pelo senado; não há que procurar 
para ela outro comentador nem intérprete; não é uma lei em Roma 
e outra em Atenas, - uma antes e outra depois, mas uma, sempiter-
na e imutável, entre todos os povos e em todos os tempos”. 

Com a queda do Império Romano, iniciou-se o período medie-
val, predominantemente cristianista. Um dos grandes pensadores 
do período, Santo Tomás de Aquino (1225 d.C. -1274 d.C.)9, supon-
do que o mundo e toda a comunidade do universo são regidos pela 
razão divina e que a própria razão do governo das coisas em Deus 

4 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São Paulo: Martin 
Claret, 2003.

5 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e poder. São 
Paulo: Lúmen, 2002.

6 ARISTÓTELES.Retórica. Tradução Marcelo Silvano Madeira. São Paulo: Rideel, 
2007.

7 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 3. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

8 CÍCERO, Marco Túlio. Da República. Tradução Amador Cisneiros. Rio de Janei-
ro: Ediouro, 1995.

9 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo Vannucchi e Outros. 
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fundamenta-se em lei, entendeu que existe uma lei eterna ou divi-
na, pois a razão divina nada concebe no tempo e é sempre eterna. 
Com base nisso, Aquino10 chamou de lei natural “a participação da 
lei eterna na lei racional”. Sobre o conteúdo da lei natural, definiu 
Aquino (2005, p. 562) que “todas aquelas coisas que devem ser fei-
tas ou evitadas pertencem aos preceitos da lei de natureza, que a 
razão prática naturalmente apreende ser bens humanos”. Logo, a lei 
natural determina o agir virtuoso, o que se espera do homem em 
sociedade, independentemente da lei humana.

Com a concepção medieval de pessoa humana é que se iniciou 
um processo de elaboração em relação ao princípio da igualdade 
de todos, independentemente das diferenças existentes, seja de or-
dem biológica, seja de ordem cultural. Foi assim, então, que surgiu 
o conceito universal de direitos humanos, com base na igualdade 
essencial da pessoa11.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, a monar-
quia da Inglaterra encontrou obstáculos para se estabelecer no iní-
cio do século XIII, sofrendo um revés. Ao se tratar da formação da 
monarquia inglesa, em 1215 os barões feudais ingleses, em uma 
reação às pesadas taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impu-
seram-lhe a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabelece a exis-
tência de uma hierarquia social sem conceder poder absoluto ao 
soberano, prevê limites à imposição de tributos e ao confisco, cons-
titui privilégios à burguesia e traz procedimentos de julgamento ao 
prever conceitos como o de devido processo legal, habeas corpus 
e júri. Não que a carta se assemelhe a uma declaração de direitos 
humanos, principalmente ao se considerar que poucos homens na-
quele período eram de fato livres, mas ela foi fundamental naquele 
contexto histórico de falta de limites ao soberano12. A Magna Carta 
de 1215 instituiu ainda um Grande Conselho que foi o embrião para 
o Parlamento inglês, embora isto não signifique que o poder do rei 
não tenha sido absoluto em certos momentos, como na dinastia 
Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas não de Direito.

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profundamente 
pelo antropocentrismo, colocando o homem no centro do universo, 
ocupando o espaço de Deus. Naturalmente, as premissas da lei na-
tural passaram a ser questionadas, já que geralmente se associavam 
à dimensão do divino. A negação plena da existência de direitos 
inatos ao homem implicava em conferir um poder irrestrito ao so-
berano, o que gerou consequências que desagradavam a burguesia. 

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 d.C. - 1527 d.C.) conside-
rada um marco para o pensamento absolutista, relata com precisão 
este contexto no qual o poder do soberano poderia se sobrepor 
a qualquer direito alegadamente inato ao ser humano desde que 
sua atitude garantisse a manutenção do poder. Maquiavel13 consi-
dera “na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, contra 
a qual não há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um 
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príncipe pretende conquistar e manter o poder, os meios que em-
pregue serão sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, 
pois o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de forma au-
tocrática, baseados na teoria política desenvolvida até então que 
negava a exigência do respeito à Ética, logo, ao direito natural, 
no espaço público. Somente num momento histórico posterior se 
permitiu algum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, 
qual seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com 
o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revo-
luções Francesa e Industrial - ainda assim a visão antropocentrista 
permaneceu, mas começou a se consolidar a ideia de que não era 
possível que o soberano impusesse tudo incondicionalmente aos 
seus súditos. 

Com efeito, quando passou a se questionar o conceito de So-
berano, ao qual todos deveriam obediência mas que não deveria 
obedecer a ninguém. Indagou-se se os indivíduos que colocaram o 
Soberano naquela posição (pois sem povo não há Soberano) teriam 
direitos no regime social e, em caso afirmativo, quais seriam eles. 
As respostas a estas questões iniciam uma visão moderna do direito 
natural, reconhecendo-o como um direito que acompanha o cida-
dão e não pode ser suprimido em nenhuma circunstância.14

Antes que despontassem as grandes revoluções que interrom-
peram o contexto do absolutismo europeu, na Inglaterra houve 
uma árdua discussão sobre a garantia das liberdades pessoais, ain-
da que o foco fosse a proteção do clero e da nobreza. Quando a 
dinastia Stuart tentou transformar o absolutismo de fato em abso-
lutismo de direito, ignorando o Parlamento, este impôs ao rei a Peti-
ção de Direitos de 1948, que exigia o cumprimento da Magna Carta 
de 1215. Contudo, o rei se recusou a fazê-lo, fechando por duas 
vezes o Parlamento, sendo que a segunda vez gerou uma violenta 
reação que desencadeou uma guerra civil. Após diversas transições 
no trono inglês, despontou a Revolução Gloriosa que durou de 1688 
até 1689, conferindo-se o trono inglês a Guilherme de Orange, que 
aceitou a Declaração de Direitos - Bill of Rights.

Todo este movimento resultou, assim, nas garantias expressas 
do habeas corpus e do Bill of Rights de 1698. Por sua vez, a institui-
ção-chave para a limitação do poder monárquico e para garantia 
das liberdades na sociedade civil foi o Parlamento e foi a partir do 
Bill of Rights britânico que surgiu a ideia de governo representativo, 
ainda que não do povo, mas pelo menos de suas camadas superio-
res15. 

Tais ideias liberais foram importantes como base para o Ilu-
minismo, que se desencadeou por toda a Europa. Destaca-se que 
quando isso ocorreu, em meados do século XVIII, se dava o advento 
do capitalismo em sua fase industrial. O processo de formação do 
capitalismo e a ascensão da burguesia trouxeram implicações pro-
fundas no campo teórico, gerando o Iluminismo.

O Iluminismo lançou base para os principais eventos que ocor-
reram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revolu-
ções Francesa, Americana e Industrial. Tiveram origem nestes movi-
mentos todos os principais fatos do século XIX e do início do século 
XX, por exemplo, a disseminação do liberalismo burguês, o declínio 
das aristocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência de 
classe entre os trabalhadores16.

14 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica Moderna. Revista 
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Jonh Locke (1632 d.C. - 1704 d.C.) foi um dos pensadores da 
época, transportando o racionalismo para a política, refutando o 
Estado Absolutista, idealizando o direito de rebelião da sociedade 
civil e afirmando que o contrato entre os homens não retiraria o seu 
estado de liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu 
(1689 d.C. - 1755 d.C.), que avançou nos estudos de Locke e na obra 
O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de 
poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Por fim, merece men-
ção o pensador Rousseau (1712 d.C. - 1778 d.C.), defendendo que o 
homem é naturalmente bom e formulando na obra O Contrato So-
cial a teoria da vontade geral, aceita pela pequena burguesia e pelas 
camadas populares face ao seu caráter democrático. Enfim, estes 
três contratualistas trouxeram em suas obras as ideias centrais das 
Revoluções Francesa e Americana. Em comum, defendiam que o 
Estado era um mal necessário, mas que o soberano não possuía 
poder divino/absoluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos 
dos cidadãos submetidos ao regime estatal. No entanto, Rousseau 
era o pensador que mais se diferenciava dos dois anteriores, que 
eram mais individualistas e trouxeram os principais fundamentos 
do Estado Liberal, porque defendia a entrega do poder a quem re-
almente estivesse legitimado para exercê-lo, pensamento que mais 
se aproxima da atual concepção de democracia.

1) O primeiro grande movimento desencadeado foi a Revolu-
ção Americana. Em 1776 se deu a independência das treze Colônias 
da América Continental Britânica, registrada na Declaração de Direi-
tos do Homem e, posteriormente, na Declaração de Independência. 
Após diversas batalhas, a Inglaterra reconheceu a independência 
em 1783. Destacam-se alguns pontos do primeiro documento: o 
artigo I do referido documento assegura a igualdade de todos de 
maneira livre e independente, considerando esta como um direito 
inato; o artigo II estabelece que o poder pertence ao povo e que o 
Estado é responsável perante ele; o artigo V prevê a separação dos 
poderes e o artigo VI institui a realização de eleições diretas, neces-
sariamente. A declaração americana estava mais voltada aos ameri-
canos do que à humanidade, razão pela qual a Revolução Francesa 
costuma receber mais destaque num cenário histórico global.

2) Já a Revolução Francesa decorreu da incapacidade do gover-
no de resolver sua crise financeira, ascendendo com isso a classe 
burguesa (sans-culottes), sendo o primeiro evento de tal ascensão 
a Queda da Bastilha, em 14 de julho de 1789, seguida por outros 
levantes populares. Derrubados os privilégios das classes dominan-
tes, a Assembleia se reuniu para o preparo de uma carta de liber-
dades, que veio a ser a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão.17

Entre outras noções, tal documento previu: a liberdade e igual-
dade entre os homens quanto aos seus direitos (artigo 1º), a ne-
cessidade de conservação dos seus direitos naturais, quais sejam 
a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão 
(artigo 2º); a limitação do direito de liberdade somente por lei (arti-
go 4º); o princípio da legalidade (artigo 7º); o princípio da inocência 
(artigo 9º); a manifestação livre do pensamento (artigos 10 e 11); e 
a necessária separação de poderes (artigo 16).

3) Por sua vez, a Revolução Industrial, que começou na Ingla-
terra, criou o sistema fabril, o que reformulou a vida de homens 
e mulheres pelo mundo todo, não só pelos avanços tecnológicos, 
mas notadamente por determinar o êxodo de milhões de pessoas 
do interior para as cidades. Os milhares de trabalhadores se sujei-
tavam a jornadas longas e desgastantes, sem falar nos ambientes 
insalubres e perigosos, aos quais se sujeitavam inclusive as crianças. 
Neste contexto, surgiu a consciência de classe18, lançando-se base 
para uma árdua luta pelos direitos trabalhistas.

17 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do homem das 
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Fato é que quanto maior a autonomia de vontade - buscada 
nas revoluções anteriores - melhor funciona o mercado capitalista, 
beneficiando quem possui maior número de bens. Assim, a clas-
se que detinha bens, qual seja a burguesia, ampliou sua esfera de 
poder, enquanto que o proletariado passou a ser vítima do poder 
econômico. No Estado Liberal, aquele que não detém poder econô-
mico fica desprotegido. O indivíduo da classe operária sozinho não 
tinha defesa, mas descobriu que ao se unir com outros em situação 
semelhante poderia conquistar direitos. Para tanto, passaram a or-
ganizar greves.

Nasceu, assim, o direito do trabalho, voltado à proteção da ví-
tima do poder econômico, o trabalhador. Parte-se do princípio da 
hipossuficiência do trabalhador, que é o princípio da proteção e que 
gerou os princípios da primazia, da irredutibilidade de vencimentos 
e outros. Nota-se que no campo destes direitos e dos demais direi-
tos econômicos, sociais e culturais não basta uma postura do indiví-
duo: é preciso que o Estado interfira e controle o poder econômico.

Entre os documentos relevantes que merecem menção nesta 
esfera, destacam-se: Constituição do México de 1917, Constituição 
Alemã de Weimar de 1919 e Tratado de Versalhes de 1919, sendo 
que o último instituiu a Organização Internacional do Trabalho - OIT 
(que emitia convenções e recomendações) e pôs fim à Primeira 
Guerra Mundial.

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo passou 
por variadas crises de instabilidade diplomática, posto que vários 
países possuíam condições suficientes para se sobreporem sobre 
os demais, resultado dos avanços tecnológicos e das melhorias no 
padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram condições 
para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos que alteraram o 
curso da história da civilização ocidental. Entre estas, destaca-se a 
Segunda Guerra Mundial, cujos eventos foram marcados pela desu-
manização: todos com o devido respaldo jurídico perante o ordena-
mento dos países que determinavam os atos. A teoria jurídica que 
conferiu fundamento a um Direito que aceitasse tantas barbáries, 
sem perder a sua validade, foi o Positivismo que teve como precur-
sor Hans Kelsen, com a obra Teoria Pura do Direito.

No entender de Kelsen19, a justiça não é a característica que 
distingue o Direito das outras ordens coercitivas porque é relativo 
o juízo de valor segundo o qual uma ordem pode ser considerada 
justa. Percebe-se que a Moral é afastada como conteúdo necessário 
do Direito, já que a justiça é o valor moral inerente ao Direito.

.A Segunda Guerra Mundial chegou ao fim somente em 1945, 
após uma sucessão de falhas alemãs, que impediram a conquista 
de Moscou, desprotegeram a Itália e impossibilitaram o domínio da 
região setentrional da Rússia (produtora de alimentos e petróleo). 
Já o evento que culminou na rendição do Japão foi o lançamento 
das bombas atômicas de Hiroshima e Nagasaki. O mundo somen-
te tomou conhecimento da extensão da tirania alemã quando os 
exércitos Aliados abriram os campos de concentração na Alemanha 
e nos países por ela ocupados, encontrando prisioneiros famintos, 
doentes e brutalizados, além de milhões de corpos dos judeus, po-
loneses, russos, ciganos, homossexuais e traidores do Reich em ge-
ral, que foram perseguidos, torturados e mortos20.

Vale ressaltar a constituição de um órgão que foi o responsá-
vel por redigir o primeiro documento de relevância internacional 
abrangendo a questão dos direitos humanos. Em 26 de junho de 
1945 foi assinada a carta de organização das Nações Unidas, que 
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IGUALDADE RACIAL E DE GÊNERO

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(ART. 1°, 3°, 4° E 5°)

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na maté-
ria de “Direito Constitucional”.

Não deixe de conferir!
Bons estudos!

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, (CAP. XXIII “DO 
NEGRO”)

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA DE 05 OUTUBRO DE 
1989

PREÂMBULO

Nós, Deputados Estaduais Constituintes, investidos no pleno 
exercício dos poderes conferidos pela Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, sob a proteção de Deus e com o apoio do povo 
baiano, unidos indissoluvelmente pelos mais elevados propósitos 
de preservar o Estado de Direito, o culto perene à liberdade e a 
igualdade de todos perante a lei, intransigentes no combate a toda 
forma de opressão, preconceito, exploração do homem pelo ho-
mem e velando pela Paz e Justiça sociais, promulgamos a Constitui-
ção do Estado da Bahia.

TÍTULO VI 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL

CAPÍTULO XXIII 
DO NEGRO

Art. 286 - A sociedade baiana é cultural e historicamente mar-
cada pela presença da comunidade afro-brasileira, constituindo 
a prática do racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito a 
pena de reclusão, nos termos da Constituição Federal.

Art. 287 - Com países que mantiverem política oficial de discri-
minação racial, o Estado não poderá:

I - admitir participação, ainda que indireta, através de empre-
sas neles sediadas, em qualquer processo licitatório da Administra-
ção Pública direta ou indireta;

II - manter intercâmbio cultural ou desportivo, através de dele-
gações oficiais.

Art. 288 - A rede estadual de ensino e os cursos de formação 
e aperfeiçoamento do servidor público civil e militar incluirão em 
seus programas disciplina que valorize a participação do negro na 
formação histórica da sociedade brasileira.

Art. 289 - Sempre que for veiculada publicidade estadual com 
mais de duas pessoas, será assegurada a inclusão de uma da raça 
negra.

Art. 290 - O dia 20 de novembro será considerado, no calendá-
rio oficial, como Dia da Consciência Negra.

LEI FEDERAL N° 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010 (ESTATU-
TO DA IGUALDADE RACIAL)

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, 
de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 
24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, desti-
nado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos 
e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de into-
lerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclu-

são, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir 
o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos políti-
co, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida 
pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferen-
ciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, nas 
esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no 
âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres 
negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autode-
claram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adota-
dos pelo Estado no cumprimento de suas atribuições institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais ado-
tados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das de-
sigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportuni-
dades.

Art. 2o É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade 
de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, inde-
pendentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação 
na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômi-
cas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo 
sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.
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Art. 3o Além das normas constitucionais relativas aos prin-
cípios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos 
direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade 
Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas 
de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 
fortalecimento da identidade nacional brasileira.

Art. 4o A participação da população negra, em condição de 
igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e 
cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econô-
mico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirma-
tiva;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o 
adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas 
decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o com-
bate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as 
suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e insti-
tucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas 
esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da 
sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de oportuni-
dades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante 
a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e 
prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destina-
dos ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à edu-
cação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à 
terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-
-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desi-
gualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas 
esferas pública e privada, durante o processo de formação social 
do País.

Art. 5o Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído 
o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), con-
forme estabelecido no Título III.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6o O direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais e econômi-
cas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1o O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) para promoção, proteção e recuperação da saúde da popu-
lação negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições pú-
blicas federais, estaduais, distritais e municipais, da administração 
direta e indireta.

§ 2o O poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à população 
negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças 
dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saú-
de da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunica-
ção e educação para contribuir com a redução das vulnerabilidades 
da população negra.

Art. 8o Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde In-
tegral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizan-
do a redução das desigualdades étnicas e o combate à discrimina-
ção nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS 
no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados de-
sagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racis-
mo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos pro-
cessos de formação política das lideranças de movimentos sociais 
para o exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanes-
centes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos 
para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condi-
ções ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e 
nutricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA,

AO ESPORTE E AO LAZER
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o A população negra tem direito a participar de atividades 
educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus inte-
resses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural 
de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os gover-
nos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes 
providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da po-
pulação negra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de 
lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para 
promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas 
escolas, para que a solidariedade aos membros da população negra 
faça parte da cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento 
da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de en-
sino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história 
geral da África e da história da população negra no Brasil, observa-
do o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1o Os conteúdos referentes à história da população negra no 
Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, res-
gatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do País.
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§ 2o O órgão competente do Poder Executivo fomentará a for-
mação inicial e continuada de professores e a elaboração de mate-
rial didático específico para o cumprimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos res-
ponsáveis pela educação incentivarão a participação de intelectuais 
e representantes do movimento negro para debater com os estu-
dantes suas vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à 
pesquisa e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a 
programas de estudo voltados para temas referentes às relações ét-
nicas, aos quilombos e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos com-
petentes, incentivará as instituições de ensino superior públicas e 
privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar gru-
pos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-
-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população 
negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação 
de professores temas que incluam valores concernentes à pluralida-
de étnica e cultural da sociedade brasileira;

III - desenvolver programas de extensão universitária destina-
dos a aproximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegu-
rado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os benefi-
ciários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos esta-
belecimentos de ensino públicos, privados e comunitários, com as 
escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino técnico, para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas.

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioedu-
cacionais realizadas por entidades do movimento negro que desen-
volvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante coope-
ração técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 
mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa.
Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos res-

ponsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e de educação, 
acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção.

SEÇÃO III
DA CULTURA

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das so-
ciedades negras, clubes e outras formas de manifestação coletiva 
da população negra, com trajetória histórica comprovada, como 
patrimônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da 
Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos o direito à preservação de seus usos, costumes, tradi-
ções e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
tombados nos termos do § 5o do art. 216 da Constituição Federal, 
receberá especial atenção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das perso-
nalidades e das datas comemorativas relacionadas à trajetória do 
samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem 
como sua comemoração nas instituições de ensino públicas e pri-
vadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da 
capoeira, em todas as suas modalidades, como bem de natureza 
imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos ter-
mos do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio 
dos atos normativos necessários, a preservação dos elementos for-
madores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais.

SEÇÃO IV
DO ESPORTE E LAZER

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da popula-
ção negra às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer 
como direitos sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação 
nacional, nos termos do art. 217 da Constituição Federal.

§ 1o A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as 
modalidades em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, 
luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território 
nacional.

§ 2o É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas 
e privadas pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e for-
malmente reconhecidos.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E 

AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao 
livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à 
religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de 
lugares reservados para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com 
preceitos das respectivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de ins-
tituições beneficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de ar-
tigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às práticas 
fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas veda-
das por legislação específica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao 
exercício e à difusão das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais 
e jurídicas de natureza privada para a manutenção das atividades 
religiosas e sociais das respectivas religiões;

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para di-
vulgação das respectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de 
ação penal em face de atitudes e práticas de intolerância religiosa 
nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de 
religiões de matrizes africanas internados em hospitais ou em ou-
tras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submeti-
dos a pena privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para 
o combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas e 
à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo 
de:


